
PARECER Nº 1242, DE 2018
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 450, DE 2018
De autoria do Deputado Wellington Moura, o projeto em epígrafe dispõe que os estabelecimentos de uso coletivo, inclusive os restaurantes, que impuserem restrições relativas aos trajes de seus frequentadores, informem suas regras de vestimenta por meio de placa ou “banner” perfeitamente visível nas entradas destinadas ao público e de aviso ostensivo nas páginas principais dos sites que mantiverem e nas mídias sociais que utilizarem.
A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1º do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.
O artigo 24, inciso V, da Constituição Federal atribuiu aos Estados-membros a competência concorrente para legislar sobre produção e consumo, tema do presente projeto de lei. No âmbito da legislação concorrente, os Estados devem observar as regras gerais estabelecidas pela União, que, no presente caso, estão dispostas na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor.
Tem razão o autor da proposta quando pontua, em sua justificativa, que a ideia por ele lançada garante o direito à informação consagrado pelo Código de Defesa do Consumidor em seu artigo 6º, inciso III, que exige a informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços oferecidos. O artigo 31 do mesmo diploma estabelece, ainda, ao tratar das práticas comerciais, que a oferta e apresentação de produtos ou serviços devem assegurar informações corretas, claras, precisas, ostensivas e em língua portuguesa sobre suas características, qualidades, quantidade, composição, preço, garantia, prazos de validade e origem, entre outros dados, bem como sobre os riscos que apresentam à saúde e segurança dos consumidores. Ora, se a oferta está condicionada a determinada condição – vestimenta do cliente do estabelecimento – é certo que essa informação deve ser prestada de maneira clara e precisa pelo fornecedor, sob pena de o estabelecimento não poder recursar atendimento à demanda. Deveras, o CDC deixa claro que o fornecedor não pode recusar a venda de bens ou a prestação de serviços diretamente a quem se disponha a adquiri-los mediante pagamento (artigo 39, inciso IX), avalizando a ideia lançada pelo projeto na medida em que se infere que a recusa só pode estar fundamentada em uma exigência que tenha sido informada prévia e ostensivamente ao consumidor.
Com os esclarecimentos acima, resta evidente que a propositura se harmoniza com as imposições do Código de Defesa do Consumidor, não havendo, assim, óbices para que o Estado exerça sua competência suplementar sobre a matéria.
Por fim, falta dizer que se a Lei nº 8.078, de 1990, já elencou as penalidades aplicáveis ao descumprimento de seus artigos, não cabe à legislação estadual estabelecer outras medidas punitivas, vez que não pode haver bis in idem, é dizer, não pode haver repetição da sanção sobre o mesmo fato. Em se verificando a existência de normas de alcance nacional sobre esse assunto, estabelecidas pela União, não resta espaço para o exercício da competência suplementar do Estado. Ao Estado é vedado impor novas penalidades sobre fatos e penas já regulamentados pela União, motivo pelo qual somos obrigados, nesta oportunidade, a apresentar a seguinte.
EMENDA
Suprima-se o artigo 2º do Projeto de Lei nº 450, de 2018, renumerando-se os demais.
Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 450, de 2018, com a emenda ora proposta.
a) Professor Auriel – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição com emenda.

Sala das Comissões, em 21/11/2018.
a) José Américo – Presidente
Célia Leão – Antonio Salim Curiati – José Américo – Afonso Lobato – Marcos Zerbini – Gilmaci Santos – Geraldo Cruz

